
 

 UNIVERSIDADE SANTA CECÍLIA  

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM SUSTENTABILIDADE DE  

ECOSSISTEMAS COSTEIROS E MARINHOS  

MESTRADO EM ECOLOGIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

RAFAEL ALVES PEDROSA 

 

 

 

 

 

 

IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS DA DRAGAGEM DE APROFUNDAMENTO 

DO PORTO DE SANTOS ENTRE OS ANOS DE 2008 E 2013 NA 

COMUNIDADE COSTEIRA DA PRAIA DO GÓES NO MUNICÍPIO DO 

GUARUJÁ/SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SANTOS/SP 

 2016



 
 

 

RAFAEL ALVES PEDROSA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS DA DRAGAGEM DE APROFUNDAMENTO 

DO PORTO DE SANTOS ENTRE OS ANOS DE 2008 E 2013 NA 

COMUNIDADE COSTEIRA DA PRAIA DO GÓES NO MUNICÍPIO DO 

GUARUJÁ/SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dissertação apresentada à Universidade 
Santa Cecília como parte dos requisitos 
para obtenção do título de mestre no 
Programa de Pós-Graduação em 
Sustentabilidade de Ecossistemas 
Costeiros e Marinhos, sob a orientação da 
Profa. Dra. Mariana Clauzet e co-
orientação da Prof. Dra. Milena Ramires.  

 

 

 

 

 

 

SANTOS/SP 



 
 

 

                                                            2016 

 

Autorizo a reprodução parcial ou total deste trabalho, por qualquer que seja o 

processo, exclusivamente para fins acadêmicos e científicos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pedrosa, Rafael Alves. 

Impactos Socioambientais da dragagem de aprofundamento do porto de Santos 

ocorrida entro os anos de 2008 e 2013 na comunidade costeira da Praia do Góes 

no município do Guarujá/SP. Rafael Alves Pedrosa, 2016. p. 60 

 

  Orientador: Profª Dr.ª Mariana CLAUZET 

  Coorientadora: Profª Dr.ª Milena Ramires de Souza 

 

   Dissertação (Mestrado) -- Universidade Santa Cecília, Programa de Pós-

Graduação em Sustentabilidade de Ecossistemas Costeiros e Marinhos, Santos, 

SP, 2016. 

 
   1. Dragagem. 2. Porto de Santos. 3. Comunidades Costeiras. 4. Impactos 

Socioambientais.   

I. CLAUZET, Mariana II. Ramires, Milena III. Impactos Socioambientais da 

dragagem de aprofundamento do porto de Santos em comunidades costeiras do 

município do Guarujá/SP. 

  
Elaborado pelo SIBi – Sistema Integrado de Bibliotecas - Unisanta 



 
 

 

 

 



 
 

 

Dedicatória 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dedico este trabalho à minha mãe,  

a pessoa mais trabalhadora e honrada que eu conheço, 

A ProfªDraª Mariana Clauzet, a quem eu admiro e agradeço muito e 

aos moradores das comunidades do Góes e de Santa Cruz dos Navegantes.



 
 

 

AGRADECIMENTOS 
 

 

A Deus que me deu forças para cada passo que dei até aqui.  

A CAPES pela concessão da bolsa para o desenvolvimento desta pesquisa. 

Aos meus pais por terem me educado e orientado para que eu pudesse buscar 

evoluir sem nunca me esquecer das minhas origens.  

Ao meu irmão por estar sempre por perto pronto para dar apoio quando preciso 

e pelo companheirismo.  

Ao meu filho Eduardo, pelos momentos em que por estar trabalhando nesta 

pesquisa não pude dedicar-lhe tanta atenção quanto gostaria e pelo simples 

fato de existir e com isso me fazer um homem melhor e entender o real sentido 

da vida.   

A minha orientadora Mariana Clauzet por ter acreditado no meu projeto e por 

ter com sua paciência, competência e amizade me dando condições de chegar 

a este momento. 

A minha co-orientadora Milena Ramires pela atenção e apoio dedicados nesta 

jornada acadêmica. 

Ao professor Fábio Giordano por sua competência e humildade admiráveis e 

porque para além disso me abriu as portas deste programa onde pude 

desenvolver meu projeto. 

As Srtas. Sandra e Imaculada por toda atenção e carinho a mim dispensados 

em todas as ocasiões nas quais precisei de algum apoio da secretaria. 

 

 

A mente que se abre a uma nova ideia, jamais 
voltará ao seu tamanho original. 

Albert Einstein 
 

 

 

 

  



 
 

 

 
RESUMO 

 A dragagem de aprofundamento do canal do Porto de Santos surgiu da 

necessidade de expansão física da área portuária para que pudesse continuar 

crescendo em termos econômicos, visando a passagem de navios em maior 

número e tamanho. Dentro deste contexto, o objetivo deste estudo foi analisar 

mais especificamente a interferência da dragagem de aprofundamento do canal 

do Porto de Santos ocorrida entre os anos de 2008 e 2013 na vida da 

comunidade caiçara da Praia do Góes no município do Guarujá/SP, situada as 

margens do canal de navegação onde foi realizado empreendimento. Os dados 

foram coletados em Julho de 2015, Janeiro e Novembro de 2016, através de 

entrevistas realizadas com questionários semiestruturados com 85 moradores, 

através da técnica “bola de neve”. Os dados foram analisados qualitativamente 

e quantitativamente buscando-se representar o consenso entre os informantes 

sobre os impactos da dragagem na comunidade. Os resultados demonstraram 

que a dragagem de aprofundamento do canal portuário ocasionou impactos 

socioambientais negativos a comunidade. Destacam-se o assoreamento da 

praia (80%), inutilizando o píer de atracação de embarcações (95%) na 

comunidade e o aumento da erosão (78%) que culminou com a destruição da 

trilha de acesso entre as duas comunidades. Em relação a mídia jornalística 

impressa que divulga as obras do empreendimento, “impactos socioambientais” 

aparecem com 38,89%, e “benefícios econômicos com 61,11%. Verificou-se 

que a implantação das obras de dragagem no canal do Porto de Santos trouxe 

um viés econômico relevante para economia de toda região, contudo sob o 

aspecto das comunidades costeiras a dragagem ocasionou alteração de 

espaços por elas utilizados diariamente para a prática do direito de ir e vir 

evidenciando a necessidade de ação dos órgãos públicos na adoção de 

medidas que minimizem tais impactos.  

Palavras chave: Dragagem. Porto de Santos. Comunidade Costeira.  

Impactos socioambientais. 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 
           The dredging of deepening the channel of the Port of Santos arose from 

the need of physical expansion of the port area and the botes, so that he could 

continue growing in economic terms. Within this context, the objective of this 

study was to analyze more specifically the interference of the works of dredging 

of the channel of the Port of Santos in the life of a caiçara communities in the 

city of Guarujá/SP, Praia do Góes, situated on the banks of the navigation 

channel where the study was conducted business. The data were collected 

during July 2015, January and November 2016, through interviews conducted 

with structured questionnaires and the technique "snow ball". The data were 

analyzed qualitatively and quantitatively in an attempt to represent the 

consensus among interviewees about the impacts of the dredging in their 

communities. Interviews were held with 85 residents of the communities and the 

results showed that the dredging of the port channel caused environmental 

impacts impacts the communities. It is the silt from the beach of the community 

of Goes (80%), neutralizing the wharf of vessels (94.3%) in the community and 

the increased erosion (78%) which culminated in the destruction of the trail of 

access between the two communities. In relation to press media that publishes 

the works of the project, "environmental impacts" appear with 38.89%, and 

"economic benefits with 61.11%. It was found that the deployment of the 

dredging work in the channel of the Port of Santos brought an economic bias 

relevant to economy of the entire region, however under the aspect of coastal 

communities the dredging brought amendment of spaces used by these daily 

for the exercise of the right to come and highlighting the need for action of 

public bodies in the adoption of measures to minimize such impacts. 

Key words: Dredging. The Port of Santos. Coastal Communities and 

environmental impacts. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 As atividades portuárias e os ambientes costeiros: 

A proteção aos oceanos e áreas costeiras adjacentes está prevista em 

diversos programas e diretrizes nacionais e internacionais como, por exemplo, 

a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 1980, os relatórios 

resultantes da Rio 92, como a Convenção da Biodiversidade, e a Agenda 21, 

através do capitulo 17 - Proteção dos oceanos, de todos os tipos de mares-

inclusive mares fechados e semifechados e das zonas costeiras, e proteção, 

uso racional e desenvolvimento de seus recursos vivos  que estabelece:  

Os direitos e as obrigações dos Estados e oferece a base 
internacional sobre a qual devem apoiar-se as atividades 
voltadas para a proteção e o desenvolvimento sustentável do 
meio ambiente marinho e costeiro, bem como seus recursos. 
Isso exige novas abordagens de gerenciamento e 
desenvolvimento marinho e costeiro nos planos nacional, 
regional e mundial - integradas do ponto de vista do conteúdo e 
que ao mesmo tempo se caracterizem pela precaução e pela 
antecipação, das seguintes áreas de programas: (a) 
Gerenciamento integrado e desenvolvimento sustentável das 
zonas costeiras, inclusive zonas econômicas exclusivas; b) 
Proteção do meio ambiente marinho; (c) Uso sustentável e 
conservação dos recursos marinhos vivos de alto mar; (d) Uso 
sustentável e conservação dos recursos marinhos vivos sob 
jurisdição nacional; e) Análise das incertezas críticas para o 
manejo do meio ambiente marinho e a mudança do clima; (f) 
Fortalecimento da cooperação e da coordenação no plano 
internacional, inclusive regional; (g) Desenvolvimento 

sustentável das pequenas ilhas (ONU, 1995, p.1) 

Os ambientes costeiros são estudados sob o ponto de vista do 

desenvolvimento urbano-industrial por diversos autores. Nestes estudos, os 

autores apresentam o crescimento portuário como fator agravante das 

alterações nos ambientes costeiros, incluindo os impactos socioambientais e 

destacam que os atrativos de beleza natural dos municípios costeiros, 

desencadeiam seu uso para turismo e lazer, e competição pelo uso deste 

território para fins imobiliários, comerciais, industriais, portuários, etc. que 

demonstram efeitos negativos de uso desordenado, como a falta de 
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infraestrutura, saneamento básico e habitação, e com os elevados índices de 

desemprego e do subemprego (FRANCO, 2001; OLIVEIRA et al., 2013).  

Almeida (2010), registra diversos impactos socioambientais na área de 

costa, causados pelas atividades portuárias como, por exemplo, a poluição 

marinha, causada pela ressuspensão de contaminantes do fundo do mar e pelo 

lançamento de água de lastro e lixo sem descarte correto advindo dos navios, 

terminais e armazéns. As poluições atmosférica e sonora, causadas pelas 

emissões de gases, e pelo uso de equipamentos de carga e descarga de 

navios, respectivamente.  

Para Franco (2001), a exploração do município costeiro, não apresenta 

opções em que se comprovem a preocupação com a população nativa ou 

tradicional, com o sistema social vigente ou mesmo com o meio ambiente. Para 

tanto, é fundamental identificar as fontes de desperdícios no sistema de 

produção, reduzindo não somente os custos deste, mas especialmente 

utilizando os recursos naturais de maneira consciente, revendo as práticas 

operacionais sob o contexto do desenvolvimento socioeconômico e da 

conservação ambiental (UFCSPA, 2009). 

Os diferentes interesses econômicos nos municípios costeiros, 

comprometidos com a sustentabilidade ambiental urbana, deverão ter uma 

visão da totalidade dos processos ambientais gerando iniciativas de 

planejamento que buscam também o bem estar social (OLIVEIRA et al. 2013).  

  Tal situação faz-se presente no Brasil, onde é crescente a 
pressão por maior produtividade e eficiência portuária e onde 
existe grande carência de recursos públicos que propiciem 
condições de infraestrutura e tecnologias gerenciais para 

atingir esse objetivo. (KITZMANN e ASMUS 2006, p.60).  
 

Os portos estabelecem-se em áreas de confronto de interesses 

privados, ligados a produção agrícola e industrial; públicos federais, estaduais 

e municipais: com previsão de legislação e administração, dos portos e suas 

atividades; exercício da autoridade marítima/portuária e policiamento das 

áreas, problemas das comunidades vizinhas e marginais que atuam no 

contexto portuário e condições sanitárias e acadêmicos e do terceiro setor, 

para o desenvolvimento do conhecimento e assistência. Neste contexto, 

portanto, somente ações planejadas da união destes vários setores vão 
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possibilitar soluções aos problemas ambientais portuários (ALMEIDA, 2010; 

MORAES et al., 2015). 

Somado a isto, Moraes e Clauzet (2013), destacam que segmentar as 

definições da zona costeira na Agenda 21, sob a ótica física, biológica, 

demográfica, ambiental, geológica, entre outras, não auxiliam para soluções de 

desenvolvimento sustentável, pois tal tema remete a uma variedade de 

situações que deveriam ser contempladas numa definição ampliada e holística 

dos conflitos de interesses de uso do espaço costeiro. 

 

1.2 Histórico do Porto de Santos e contextualização da problemática da 
Dragagem e as comunidades locais: 

 

O sistema portuário nacional era formado, até 1990, por portos 

administrados diretamente pela Empresa Brasileira de Portos S. A. (Portobrás) 

e seus representantes estaduais denominados de Companhias Docas. Nesta 

década foi extinta a Portobrás, e o Decreto nº 99.475, de agosto de 1990, 

estabeleceu a descentralização da administração portuária cedendo à 

empresas mistas e/ou as unidades federadas o controle portuário.  

No caso do Porto de Santos, a administração desde a sua inauguração 

em 1892, ficou sob concessão Federal a cargo da empresa de economia mista 

“Melhoramentos do Porto de Santos”, em seguida, nomeada de Companhia 

Docas de Santos (CDS) responsável pela construção dos primeiros 260 metros 

de cais acostável do Porto de Santos trazendo nova perspectiva ao porto, que 

deixou de necessitar dos trapiches de madeira para realizar o embarque e 

desembarque de mercadorias das embarcações que chegavam ao porto, 

recebeu ainda malha ferroviária auxiliando no recebimento e escoamento de 

mercadorias a serem escoadas através do porto, a concessão durou  até 1980, 

quando o governo federal criou a CODESP- Companhia Docas do Estado de S. 

Paulo, uma empresa de capital majoritário da União, que administra o Porto de 

Santos até os dias atuais (PORTO DE SANTOS, 2015).  

Em 1993, foi estabelecida a Lei de Modernização dos Portos- Lei nº 

8.630/93 que propiciou um aumento significativo da produtividade dos portos 

brasileiros, instituindo normas de operação portuária, utilizadas até os dias 

atuais, tendo fundamental importância em instituir a exploração das operações 
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portuárias para empresas privadas (TOVAR e FERREIRA, 2006). 

         O Porto de Santos faz parte do maior complexo portuário da América 

Latina, e de acordo com os últimos dados públicos disponibilizados pela 

CODESP, movimentou em Março de 2015 cerca de 119 milhões de toneladas, 

7,9% superior ao verificado em 2014, e gerou no ano de 2015 uma receita 

líquida anual de cerca de R$ 840 milhões. Em termos internacionais o 

complexo portuário de Santos ocupa posição intermediária mas no que tange 

ao Brasil é considerado a referência em termos de movimentação de cargas e 

em especial as conteinerizadas, considerando o estado de São Paulo, cerca de 

60% dos valores são movimentados no Porto de Santos (PORTO DE SANTOS, 

2016; CODESP, 2016 a;b). 

Contudo, vale destacar, que dados atuais da United Nations Conference 

on Trade and Development- UNCTAD destacam que, levando em consideração 

a extensão da costa brasileira e a importância da econômica do País, em 

termos de movimentação de contêineres para exportação o Brasil ocupa a 

modesta posição de 10ª lugar, e sugere este fato especialmente relacionado à 

legislação e acordos nacionais para exportações, além da falta de 

infraestrutura dos portos brasileiros, quando comparados à Europa e a Ásia 

(UNCTAD, 2015).  

Pode-se dizer que os Portos do Brasil se encontram em um estado de 

profissionalização da gestão portuária, utilizando-se de ferramentas 

administrativas que elevem a produção a níveis competitivos no cenário 

mundial, mas considerando nos modelos de gestão a preocupação com os 

impactos ambientais negativos originados por suas operações- necessidade 

explicita nos licenciamentos ambientais (POFFO, 2011).  

Do ponto de vista legal, o Porto de Santos é um Porto Organizado, 

estabelecido como tal através do Decreto nº 4.333/2002 e da Lei nº 

11.314/2006. A Agência Nacional de Transportes Aquaviários- ANTAQ, 

classifica o Porto de Santos como um porto organizado, ou seja, “aquele 

construid́o e aparelhado para atender às necessidades da navegação, 

movimentação e armazenagem de mercadorias cujo tráfego e operações 

portuárias estejam sob a jurisdição de autoridade portuária. Já os terminais de 

uso privativo são conceituados como aqueles que são explorados por pessoa 

https://en.wikipedia.org/wiki/United_Nations_Conference_on_Trade_and_Development
https://en.wikipedia.org/wiki/United_Nations_Conference_on_Trade_and_Development
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jurid́ica de direito público ou privado, dentro ou fora da área do porto e têm 

como função, a movimentação e/ou armazenagem de mercadorias dos 

operadores dos terminais” (ANTAQ, 2009).  

A partir da década de 1970, na medida em que foi se desenvolvendo, o 

Porto do Santos deixou sua estrutura histórica original localizada entre o bairro 

da Ponta da Praia e a região central da cidade e expandiu-se para o outro lado 

do canal de Piaçaguera, incorporando à sua administração alguns cais no 

município de Guarujá, denominado margem esquerda do Porto de Santos.  

Neste processo, se desencadeou a ocupação indiscriminada de 

encostas e do manguezal existente no estuário iniciando os conflitos pela 

ocupação e uso do espaço com as populações ali anteriormente estabelecidas; 

e impactos negativos da poluição como, por exemplo, os constantes derrames 

de óleo e resíduos industriais de alta toxicidade que contaminam de maneira 

acumulativa a água, o sedimento e os organismos aquáticos do estuário de 

Santos-São Vicente (ROITMAN, 2000; POZZI NETO, 2000; COSTA, 2005; 

ROMANI, 2010). 

Segundo Almeida e Brighetti apud Santana (2002), são raros os canais e 

cursos d’água que, sem intervenções e em condições naturais apresentam, 

trechos satisfatoriamente longos, com características que possibilitem o tráfego 

contínuo e seguro de embarcações de grande porte, capazes de realizar 

transporte de cargas com caráter comercial em larga escala. 

A dragagem do canal de Piaçaguera, que é utilizado pelas embarcações 

que fazem a movimentação do Porto de Santos, surgiu da necessidade de 

expansão física da área portuária para que pudesse continuar crescendo em 

termos econômicos. Utilizando-se da lei11.518/20071 o Governo Federal 

instituiu a SEP - Secretaria Especial de Portos, da Presidência da República, e 

o Programa Nacional de Dragagem PND para fomentar o desenvolvimento do 

setor de portos e terminais portuários marítimos. A CODESP, encomendou a 

realização do EIA/RIMA para instalação das obras de dragagem do Porto de 

                                                           
1 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/L11518.htm 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/L11518.htm
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Santos e mitigação dos potenciais impactos negativos sobre o ambiente 

costeiro adjacente (RIMA, 2006). 

A Dragagem de aprofundamento do canal do Porto de Santos está 

contemplada no Plano Nacional de Dragagem da Secretaria Especial de 

portos, da Presidência da República. De acordo com o PND2 dragagem define-

se por: “é o serviço de desassoreamento, alargamento, desobstrução, 

remoção, derrocamento ou escavação de material do fundo de rios, lagoas, 

mares, baías e canais de acesso a portos. O principal objetivo é realizar a 

manutenção ou aumentar a profundidade”. O valor contratado para as obras de 

dragagens em Santos foi de cerca de 237 milhões, com objetivo de se extrair 

17,63 milhões de metros cúbicos3 de água e deixar o canal com um 

aprofundamento máximo de cerca de 15,00 metros4. 

Outro fator que justifica a realização do empreendimento, está 

diretamente relacionado a dificuldade de encontrar outros portos no país com 

capacidade de absorver parte das demandas de cargas que deixariam de ser 

movimentadas em Santos com o recebimento de navios maiores, caso o 

aprofundamento do canal não fosse viabilizado. 

Segundo o Relatório de Impacto Ambiental - RIMA da dragagem de 

aprofundamento do canal do Porto de Santos, que fora gerado afim de obter o 

licenciamento por parte do IBAMA à realização da obra, para um trecho 

dragado correspondente a 22,5 Km de extensão compreendidos entre a 

entrada do canal da barra até a Alamoa. Justificando o empreendimento com 

base na importância do Porto de Santos, considerado o porto mais importante 

da América Latina, responsável por 26% do comércio exterior brasileiro 

conectando-se a todos os continentes, dentre os portos brasileiros o mais se 

aproxima de Santos em termos de participação e importância para o comércio 

                                                           
2 http://www.portosdobrasil.gov.br/assuntos-1/pnd 
 
3 http://www.portosdobrasil.gov.br/assuntos-1/pnd/arquivos/programa-nacional-de-
dragagem-pnd1-pac-1.pdf 
 
4 http://www.portosdobrasil.gov.br/assuntos-1/pnd/arquivos/cronograma-de-
execucao-das-obras-de-dragagem.pdf 
 

http://www.portosdobrasil.gov.br/assuntos-1/pnd
http://www.portosdobrasil.gov.br/assuntos-1/pnd/arquivos/programa-nacional-de-dragagem-pnd1-pac-1.pdf
http://www.portosdobrasil.gov.br/assuntos-1/pnd/arquivos/programa-nacional-de-dragagem-pnd1-pac-1.pdf
http://www.portosdobrasil.gov.br/assuntos-1/pnd/arquivos/cronograma-de-execucao-das-obras-de-dragagem.pdf
http://www.portosdobrasil.gov.br/assuntos-1/pnd/arquivos/cronograma-de-execucao-das-obras-de-dragagem.pdf


18 
 

 

exterior é o Porto de Vitória com 7% evidenciando o distanciamento e grau de 

importância do Porto de Santos dentro do sistema portuário brasileiro (RIMA, 

2006). O RIMA ainda comtemplou áreas impactadas com o processo de 

aprofundamento do canal, categorizou as áreas impactadas e nomeando-as de 

acordo o grau de impacto socioeconômico gerado pelas obras. As áreas foram 

classificadas em Área Diretamente Afetada (ADA), Área de Influência Direta 

(AID) e Área de Influência Indireta (AII) (figura 1).  

 

Figura 1: Mapa das áreas de influência das obras de dragagem do porto de Santos.    
Fonte: RIMA (2006).  

 

Atualmente os processos de dragagem são divididos em duas 

categorias, que são a Dragagem inicial, onde forma-se o canal artificial com a 

retirada de material virgem para as mais diversas  finalidades, e as dragagens 

de manutenção, onde se realiza a retirada de material sedimentar depositado 

naturalmente ou não, visando manter a profundidade e navegabilidade do canal 

possibilitando uma melhor  movimentação de embarcações nas suas diversas 
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variações nos portos onde fora aplicado este tipo de dragagem (BRAY et al., 

1997).   

Existe ainda uma terceira categoria de dragagem sendo implantada em 

muitas partes do mundo sendo chamada "dragagem ambiental", pois busca 

remover em camadas superficiais os sedimentos, sobretudo os contaminados 

por compostos orgânicos e inorgânicos, sem que haja a ressuspensão destes 

compostos contaminantes diminuindo consideravelmente o impacto gerado no 

processo de dragagem (ANTAQ, 2010).  

Um exemplo disto ocorreu no canal de Piaçaguera, próximo ao 

município de Cubatão, onde estão localizados dois terminais portuários 

privativos das empresas Vale Fertilizantes e Usiminas, visando desenvolver um 

trabalho produtivo e menos agressivo ao meio ambiente (BOLDRINI et al., 

2007).  

A dragagem de corpos hídricos é de fundamental importância à 

manutenção da navegabilidade de sistemas fluviais e estuarinos assoreados. 

Para além disso, alguns estudos destacam o reaproveitamento de sedimentos 

dragados no “engordamento” de praias, na construção civil e como fertilizante 

de solo na regeneração de áreas degradadas, além da exploração de 

depósitos minerais, diamantes e recursos marinhos de valor comercial tais 

como alguns tipos de recursos naturais como, por exemplo, os moluscos 

(MUNNS et al., 2002; ABESSA, 2002; VACHA et al., 2011).   

O planejamento de megaprojetos de desenvolvimento e expansão nas 

áreas portuárias e urbanas, ocasionando a exclusão das comunidades locais 

próximas dos processos de integração empresariais e industriais e, na maioria 

das vezes gerando impactos no seu modo de vida a pretexto de otimizar 

desenvolvimento econômico (ESTEVA, 2000).  

Diversos autores destacam que os processos de dragagem têm gerado 

um reflexo negativo das atividades portuárias em todo o mundo, registrando em 

seus estudos os efeitos do impacto da ressuspensão de sedimentos em 

estuários e zonas costeiras (SHERK et al., 1979; JONGE, 1983; NEWELL et 

al., 1998; Paula et al., 2006). 
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O Instituo Brasileiro de Recursos Renováveis e Não Renováveis- 

IBAMA- através da Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente-

CONAMA Nº 001, de 23 de Janeiro de 1986 considera impacto ambiental 

como: “qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do 

meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante 

das atividades humanas que direta ou indiretamente afetam: Saúde, segurança 

e bem estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as 

condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e a quantidade dos recursos 

ambientais”.  

Atualmente, todavia, a concepção de impacto ambiental, insere 

considerações sobre os efeitos dos impactos ambientais no modo de vida de 

populações que exploram o ambiente. Para Mendonça (2001), as ciências 

naturais e sociais, bem como a própria sociedade compreende que a dimensão 

social não pode estar dissociada da ambiental diante da crise ambiental vivida 

neste século. A identificação dos problemas ambientais contemporâneos, bem 

como suas soluções implica necessariamente a associação da sociedade e 

natureza, entendendo os impactos ambientais como impactos socioambientais, 

interferindo diretamente no modo de vida das populações humanas.  

É neste contexto que devem ser investigados os conflitos causados pela 

expansão portuária e comunidades costeiras. Tais conflitos, como destaca 

Silveira (2010) têm diversas causas, já que são diferentes interesses 

disputando o mesmo espaço, contudo, os incentivos às políticas públicas de 

desenvolvimento de infraestrutura de transportes, aliada a vulnerabilidade na 

fiscalização, são aspectos diretamente relacionados aos prejuízos 

socioambientais das atividades portuárias.  

O processo evolutivo da dragagem é intenso e contínuo, com uma 

constante modernização e utilização de equipamentos cada vez mais 

modernos e menos agressivos ao meio ambiente, mas não se pode negar que 

sua operação ainda gera impactos ambientais e sociais; na literatura este 

discurso público-empresarial se utiliza do conceito de “dano consentido” 

(JUNQUEIRA, 2006; PORTOS DO BRASIL, 2010).   
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Na Baixada Santista, a dragagem de aprofundamento do Porto de 

Santos promove impactos socioambientais em diversas comunidades 

costeiras; neste estudo focamos a problemática da dragagem tal como é 

percebida pela comunidade residente na Praia do Góes, no município do 

Guarujá, SP.  

2. OBJETIVOS 

2.1. Objetivo Geral 

Investigar a problemática da dragagem de aprofundamento do 

Porto de Santos, identificando os impactos socioambientais gerados na 

comunidade da Praia do Góes, Guarujá/SP.  

2.2. Objetivos específicos: 

 Identificar e registrar a percepção dos moradores das Praia 

do Góes, Guarujá, SP sobre os impactos da dragagem de 

aprofundamento do Porto de Santos;  

 Identificar e registrar a percepção dos atores do setor 

empresarial e público relacionados a expansão portuária sobre os 

impactos da dragagem de aprofundamento na comunidade da 

Praia do Góes; 

 Identificar como a problemática da dragagem do Porto de 

Santos está sendo veiculada na mídia impressa local da 

Baixada Santista;  

 Sistematizar possíveis ações mitigadoras, segundo a 

percepção das comunidades locais afetadas pelos impactos 

negativos da dragagem de aprofundamento.  
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3. MATERIAIS E MÉTODOS 

3.1. Área de estudo 

A Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS) foi instituída pela 

Lei Complementar Estadual nº 815, de 1996, composta por 9 munícipios: 

Bertioga, Cubatão, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande, 

Santos e São Vicente (figura 2).  

Na RMBS são desenvolvidas diversas atividades econômicas no nível 

regional, como as relativas aos comércios atacadista e varejista, ao turismo, ao 

atendimento à saúde, educação, transporte e sistema financeiro, e as 

desenvolvidas no Parque Industrial de Cubatão e o Complexo Portuário de 

Santos, desempenhando funções de destaque no estado, e em nível nacional. 

com atividades industriais e outras de abrangência regional 

(SDMETROPOLITANO, 2015). Em 2008, o Produto Interno Bruto (PIB) da 

região chegou a R$ 41 bilhões, com uma participação de 4% no PIB do Estado. 

(IBGE, 2015). 

 

 

Figura 2: Mapa da Região Metropolitana da Baixada Santista, identificando os 9 

municípios integrantes. Fonte: Novo Milênio. 2016.  
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O complexo Portuário de Santos está na cidade de Santos com 433.565 

habitantes, distribuídos numa área territorial de 280.674 (KM²), e tem status de 

maior empreendimento portuário da América Latina composto por 14 (KM) de 

extensão com canal de aproximadamente 15 metros de profundidade por 220 

metros de largura, que permitem o recebimento de navios durante os 365 dias 

do ano, movimentando a economia da cidade e do País (IBGE, 2015).  

O Porto de Santos reúne uma característica rara entre os portos 

nacionais e internacionais, por conta de que leva consigo o nome da cidade 

sede e tem uma de suas margens localizada num outro município, o do 

Guarujá (CODESP, 2012) (figura 3). 

 

Figura 3: Localização do Complexo Portuário de Santos, situado as margens das cidades 
de Santos (Latitude: 23° 57' 42'' Sul Longitude: 46° 19' 56'' Oeste) e Guarujá (Latitude: 23° 59' 
41'' Sul Longitude: 46° 15' 25'' Oeste), na RMBS, Estado de São Paulo. SP. cidade do 
Guarujá, SP Fonte: Google Earth (2016). 

 

O município do Guarujá se situa a 8 km a Sul-Leste de Santos, com uma 

população de cerca de 311.230 habitantes, distribuídos numa área territorial 

total de  143.577 (KM²),  situado a 3 metros de altitude do nível do mar, 

dispondo das coordenadas geográficas (IBGE, 2016).    

A comunidade sob impactos da dragagem de aprofundamento que foi 

investigada neste estudo é a comunidade da Praia do Góes, situada na cidade 

do Guarujá, voltada ao canal do Porto de Santos (figura 4). 

 

http://www.ibge.gov.br/
http://www.cidade-brasil.com.br/municipio-santos.html
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Figura 4: Localização das comunidades da Praia do Góes (Latitude 23° 59′ 41″ Sul 
Longitude 46° 15′ 25″ Oeste), Guarujá, SP. Fonte: Novo Milênio (2016) 

 
O acesso a Praia do Góes é somente possível por barco saindo de 

Santos e outros portos locais ou por meio de trilhas a partir de Santa Cruz dos 

Navegantes, pouco sinalizadas. A população da comunidade conta com 150 

pessoas e praia tem aproximadamente 250 metros (IBGE, 2015). 

 

3.2. Métodos de coleta de dados:  

3.2.1 Entrevistas com os moradores das comunidades. 

Os dados foram coletados através de entrevistas realizadas com o 

auxílio de questionários semiestruturados, aplicadas a 85 moradores da 

comunidade da Praia do Góes durante os meses de Julho e Outubro de 2015 e 

Janeiro e Novembro de 2016 (anexo 1).  

Inicialmente o contato com as comunidades se deu através de visitas 

informais nas residências, com o intuito de esclarecer os objetivos da pesquisa, 

conhecer as famílias e solicitar seu consentimento para o desenvolvimento dos 

trabalhos de pesquisa.  

Posteriormente, foram realizadas as entrevistas com os moradores 

locais que consentiram em participar da pesquisa, nas quais foram obtidas 
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informações sobre dados socioeconômicos, como o grau de instrução, 

profissão, tempo de moradia na comunidade, etc; e informações da percepção 

de impactos ocasionados pelas obras de dragagem de aprofundamento, o 

modo de vida na comunidade anteriormente a dragagem, a possibilidade de 

algum órgão ou empresa atuar na remediação desses possíveis impactos e as 

medidas de compensação que poderiam ser adotadas na comunidade em 

decorrência dos impactos gerados.  

A unidade amostral de estudo foi a família, ou seja, buscou-se 

entrevistar um representante de cada família residente na comunidade; porém, 

em alguns casos foram entrevistados mais de um membro da família quando 

estes se mostraram interessados em falar sobre a temática.  

As entrevistas seguiram por indicações dos próprios entrevistados onde 

o entrevistado ao final de sua entrevista indicou outra pessoa/família para ser 

entrevistada e assim sucessivamente até que todas as famílias indicadas 

fossem entrevistadas. As entrevistas aconteceram nas residências dos 

moradores ou em locais definidos por eles, como por exemplo, a praia ou píer. 

Este método de delineamento da amostra é conhecido na literatura como “bola 

de neve” (BIERNACKI e WALDORF, 1981), 

Os métodos de coleta de dados foram devidamente aprovados pelo 

Conselho de Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos da Universidade 

Santa Cecília através do parecer CAAE: 50073015.6.0000.5513. 

 

3.2.2 Entrevistas com atores do setor empresarial e público relacionados 

a expansão portuária  

Foi elaborado um questionário semiestruturado para registrar a 

percepção da dragagem de aprofundamento e seus impactos nas comunidades 

costeiras, com os atores envolvidos no setor portuário e representantes do 

setor público (anexo 2).  

Os contatos iniciais se deram através da participação do pesquisador em 

audiências públicas ocorridas em torno da temática da dragagem e em 

seminários cujo tema alvo era o Porto de Santos, onde foi possível esclarecer 

os objetivos da pesquisa, aproximar o pesquisador dos representantes das 

empresas atuantes no porto, chamados “players” e solicitar seu consentimento 
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para a entrevista, agendando dia, local e horário conforme o sugerido pelo 

potencial entrevistado.  

Posteriormente, foram realizadas as entrevistas com 10 atores 

portuários com o uso de questionário semiestruturado para obter informações 

sobre a participação das empresas no processo de dragagem, o grau de 

importância atribuída a esse processo, os possíveis impactos socioambientais 

da dragagem de aprofundamento na região, o conhecimento sobre ações 

compensatórias nas comunidades, etc. Objetivou-se entrevistar um 

representante de cada um dos players mais atuantes no Porto de Santos 

envolvidos com as questões relacionadas a dragagem. Porém em alguns casos 

foram entrevistados mais de um membro da mesma empresa quando estes se 

mostraram interessados em falar sobre a temática abordada.   

3.2.3 Levantamento de reportagens sobre a temática da dragagem na 

mídia local da Baixada Santista  

 

O levantamento da cobertura da mídia local sobre a temática da 

dragagem de aprofundamento do Porto de Santos se deu através de pesquisa 

das reportagens nos arquivos da sucursal do jornal A Tribuna, maior meio de 

comunicação impressa da região e que tem representatividade dentro da 

comunidade que acompanha as edições do jornal impresso. O levantamento 

permitiu quantificar as reportagens com base na sua abordagem ao tema, 

dividindo-as em abordagens com enfoque nos benefícios econômicos gerados 

pelo processo de dragagem e reportagens que abordavam a questão dos 

possíveis impactos ambientais ocasionados por ela.   

 

3.2.4 Análise de dados 

Os dados obtidos foram analisados qualitativa e quantitativamente, 

buscando representar o consenso entre os informantes entrevistados, 

conforme descrito em Silva et al., (2010). As respostas foram analisadas na 

forma de porcentagem de citações sobre cada aspecto abordado, dando 

importância maior as respostas com maiores porcentagens verificadas. As 

reportagens de mídia foram selecionadas a avaliadas quanto as suas 

“chamadas” identificando se tinham viés social, ou seja, priorizavam os 

impactos nas comunidades costeiras; ou viés econômico, priorizando o 
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crescimento econômico portuário. A análise de dados socioeconômicos segue 

o proposto por Cozer, (2010) objetivando traçar um quadro descritivo da 

realidade social e econômica das comunidades onde foram concentrados os 

estudos.   

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1. Caracterização do perfil social e as percepções locais sobre os 
impactos da dragagem do Porto de Santos na comunidade da Praia do 
Góes Guarujá, SP.  

 
Foram entrevistados um total de 85 moradores, dos quais 50 são 

homens e 35 mulheres.  

Observou-se uma grande maioria de moradores naturais da Baixada 

Santista hoje residentes na comunidade estudada, representado por 56% dos 

entrevistados; 17% são oriundos do interior do Estado de São Paulo, 7% da 

capital e os outros 5% são migrantes de diversas regiões do País (figura 5).  

              

Figura 5: Identificação da naturalidade dos moradores locais entrevistados na 

comunidade da Praia do Góes, Guarujá/SP. 

 

A migração interna é uma realidade na comunidade, pois os resultados 

mostram que 49% dos filhos de caiçaras antigos da comunidade, saíram de 

sua comunidade de origem para construir a vida em outras regiões (figura 6).  
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Figura 6: Identificação do perfil e perpetuação familiar dos moradores locais 
entrevistados na comunidade da Praia do Góes/SP. 

 

Identificou-se dentre a comunidade entrevistada uma média de idade 

igual a 45,8 anos, dado que indica o envelhecimento da comunidade que tem a 

exemplo do exposto na (figura 6) seus os jovens deixando a comunidade em 

busca de oportunidades e infraestrutura escassos dentro da realidade atual da 

comunidade. Dados estes complementados pelo levantamento do tempo médio 

de moradia na comunidade apurado dentre a comunidade entrevistada que 

apontou o resultado de 35,1 anos de residência no Góes. 

         Dentre os entrevistados não houve identificação de pessoas que 

possuem curso superior completo, há, no entanto 7% têm curso superior 

incompleto, expondo uma realidade de pouca representatividade do ensino 

superior nas comunidades caiçaras. O ensino médio foi o mais representativo, 

com 42%, outros 24% possuem ensino fundamental completo e 20% o ensino 

fundamental incompleto, e 7% o ensino médio incompleto (figura 7). 
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Figura 7: Identificação do nível de escolaridade dos moradores locais 
entrevistados na comunidade da Praia do Góes, Guarujá, SP. 

 

 

Os resultados expostos indicam o relativo isolamento, especificamente 

no caso da Praia do Góes, e/ou pela impossibilidade que estes filhos têm de 

implementar novas construções dentro dos terrenos de seus familiares devido 

a fiscalização da polícia ambiental e também pela falta de acesso a serviços 

básicos dentro de sua comunidade. Esta realidade é preocupante em termos 

de continuidade do modo de vida caiçara, pois estas comunidades estão 

“envelhecendo” e os moradores mais antigos se mostram preocupados com o 

futuro de sua comunidade.  

De acordo com Estrella (2004) em um estudo com comunidades do 

município do Guarujá, SP o crescimento da pobreza, da violência e 

desigualdade social, a evolução da degradação ambiental, e 

consequentemente do desemprego agravado pela baixa frequência de turistas 

em grande parte do ano, o crescimento do trabalho informal e em especial a 

baixa escolaridade da população, são problemas que afetam as comunidades 

caiçaras. 

  

O levantamento da ocupação e obtenção de renda da comunidade 

expôs um cenário em que se pode perceber a relação com o grau de 

escolaridade abordado na (figura 6), desta forma identificou-se dentre a 

comunidade entrevistada que os aposentados representam 20% da amostra, 
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os desempregados somam 11%, já que atuam como autônomos dentro da 

comunidade somam 28% e com a predominância de ocupação da população 

entrevistada aparecem os que atuam no segundo setor com 41%, vale 

ressaltar que não houveram registros de integrantes da comunidade com 

ocupação profissional e obtenção de renda ligada ao 1° e 3° setores da 

economia. Tal distribuição torna a compreensão da renda média dentro os 

entrevistados que ficou na casa dos R$850,00 (oitocentos e cinquenta reais), 

mais fácil dado o cenário, uma vez somados os desempregados, aposentados 

e autônomos que atuam na comunidade com atividades dependentes do 

turismo que segundo a comunidade foi impactado no período pós dragagem de 

aprofundamento somarem 60% do total entrevistado (figura 8). 

 

  

Figura 8: Identificação da ocupação profissional e obtenção de renda dos moradores 

locais entrevistados na comunidade da Praia do Góes, Guarujá, SP. 

 

O grau de conhecimento da comunidade da Praia do Góes sobre a 

dragagem de aprofundamento foi verificado e resultado apontou que dos 85 

moradores, um total de 84 afirmam conhecer o empreendimento realizado no 

complexo portuário de Santos e de modo que apenas um morador disse 

desconhecer o processo de aprofundamento do canal portuário do qual a 

comunidade fica as margens. Ainda para além disso se verificou a percepção 

da comunidade sobre possíveis benefícios que o processo de dragagem de 

aprofundamento pudesse ter ocasionado para a comunidade e segundo 84 dos 
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85 entrevistados apontam não ter havido qualquer benefício a comunidade 

decorrentes da implantação do empreendimento e apenas 1 dos entrevistados 

afirmou terem havido benefícios para a comunidade após a execução das 

obras de dragagem (figura 9). 

 

 

Figura 9: Identificação de conhecimento e percepção de impactos decorrentes da 

dragagem de aprofundamento pelos moradores locais entrevistados na comunidade da 

Praia do Góes, Guarujá, SP 

 

A fim de comprovar a acuracidade dos resultados, verificou-se o 

intervalo de confiança dos resultados obtidos nos gráficos da figura 9, e o 

intervalo de confiança comprova a confiabilidade dos resultados obtidos pois 

eles tem uma assertividade variando entre 97,3% e 100%  devido ter o estudo 

colhido dados de representativa porção da comunidade. 

A dragagem de aprofundamento do Porto de Santos como obra 

causadora de impactos é percebida por 96% dos entrevistados, estando a 

erosão das trilhas (78%) a margem do canal de Santos, o assoreamento (80%) 

e a destruição do píer de atracação do Góes (95%) como principais impactos 

negativos nas comunidades (figura 10).  
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Figura 10: Identificação dos prejuízos gerados pelas obras da dragagem de 
aprofundamento, segundo os moradores locais entrevistados na comunidade da Praia 

do Góes. 

 

Tanto o assoreamento, quanto a destruição das trilhas estão diretamente 

relacionados ao processo de dragagem do canal de Piaçaguera. O processo de 

retirada, transporte e deposição de solo ou sedimentos submersos efetuados 

na dragagem do canal, pode ocasionar alterações significativas ao ambiente 

que sofre tal intervenção e, no caso do Porto de Santos, o canal de Piaçaguera 

é estreito e muito sinuoso, gerando influências diferentes das correntes e 

batimetria local nas praias e comunidades da costa próximas (MOURA, 2011; 

SOUZA, 2013).  

O assoreamento e destruição de trilhas foi identificado como impacto por 

uma porcentagem grande dentre os entrevistados que apontam uma mudança 

significativa no modo de vida na Praia do Góes, no período pós dragagem de 

aprofundamento, a comunidade aponta que a comunidade além de ter maior 

mobilidade, visto que dispunha da trilha de acesso a comunidade vizinha de 

Santa Cruz dos Navegantes e que detém melhor infraestrutura que a 

comunidade da Praia do Góes. Ainda se percebe uma mudança na quantidade 

de peixes encontrados na região próxima à comunidade que fazia da pesca um 

importante elemento da alimentação familiar e fonte de renda tendo em vista o 

turismo ali existente. Estes dados são confirmados na opinião de 91,8% dos 

entrevistados nesta no período pós dragagem de aprofundamento, 

compreendido entre o ano de 2008 e 2013.   
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Baseando-se na lógica da economia mundial atual, evidencia-se as 

necessidades de expansão das fronteiras do capital, no sentido de que 

apropriações territoriais geradas por grandes indústrias e empreendimentos 

sustentada às custas de uma distribuição discriminatória dos riscos ambientais, 

que penalizam, de diversas formas, grupos sociais colocados à margem da 

sociedade como as comunidades caiçaras (CARNEIRO, 2005). 

Segundo os moradores mais antigos da comunidade esta trilha foi 

construída desde 1642, para ligação da comunidade da Praia do Góes com a 

comunidade vizinha de Santa Cruz dos Navegantes, por ser na época um local 

abrigado para o fundeio das embarcações. Ainda segundo os moradores, até o 

início do ano de 2010 a trilha continuava intacta. Para os moradores, este 

histórico mostra que é recente o processo de erosão que vem deteriorando o 

caminho e, por isso sua associação com o processo de dragagem.  

O maior problema identificado pelos entrevistados em relação ao 

assoreamento e aumento de batimetria, é a destruição do píer de embarcação 

tradicionalmente utilizado pela comunidade do Góes. Para 95% dos 

entrevistados na comunidade da Praia do Góes a implantação do projeto da 

Dragagem de aprofundamento inviabilizou a utilização do píer de atracação 

onde atracavam as embarcações que exercem o papel de transporte público na 

comunidade.  

Segundo os entrevistados, com o aprofundamento da dragagem do 

canal, mais embarcações de grande porte passaram a trafegar muito próximas 

a costa das áreas das comunidades, gerando ondas que não se viam no local 

anteriormente que destruíram o píer do Góes, causaram avarias nas 

embarcações atracadas e impediram o ir e vir da comunidade.  

Segundo a Fundação de Estudos e Pesquisas Aquáticas, o 

assoreamento na região do píer do Góes tem relação direta causados pelo 

impacto de ondas pós-dragagem, registrando que: “anteriormente à dragagem 

as ondas chegavam à Praia do Góes sem significativa capacidade de 

transportar o sedimento do canto esquerdo da praia para o canto direito (onde 

estava o píer), formando um banco na porção esquerda da praia. Após a 

dragagem, esse pacote de sedimento da porção esquerda começou a ser mais 

intensamente transportado para região do píer (canto direito), como forma de 

reequilíbrio da praia devido alteração de tamanho e intensidade de ondas e 
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consequente aumento de transporte de sedimentos da corrente de deriva” 

(FUNDAÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS AQUÁTICAS, 2011: pág. 156).  

No contexto de percepção sobre possíveis atos ou investimentos 

mitigadores dos impactos voltam a aparecer como citações mais importantes a 

reconstrução da trilha (77%) que liga as comunidades do Góes e Santa Cruz 

dos navegantes e a reconstrução do píer do Góes (figura 11). 

 
 

  

Figura 11: Identificação das possíveis ações para mitigar os impactos da 
dragagem de aprofundamento, de acordo com a opinião dos moradores locais 

entrevistados da comunidade da Praia do Góes, Guarujá/SP. 

 

Segundo a comunidade a reconstrução da trilha que liga as 

comunidades da Praia do Góes e de Santa Cruz dos Navegantes com 77 % e a 

reconstrução do píer com 75% das respostas, seriam muito importantes 

pensando em uma compensação socioambiental dos impactos da dragagem, 

Além disto, foram citadas outras potenciais medidas tais como oferta de cursos 

de qualificação profissional com 6%, construção de áreas de lazer citada por 

5% e por fim obras de saneamento básico apontado por 3% dos entrevistados. 

Complementando este contexto, quando questionados sobre atividades 

de geração de renda que pudessem ser implementadas na comunidade 

percebeu-se certa dificuldade por parte da comunidade em descrever 

atividades neste perfil, tendo em vista que 53% dizem não saber que tipo de 

atividade poderia ser fomentada por não enxergar a possibilidade de incentivo 

a qualquer atividade geradora de renda dentro da Praia do Góes, fato 
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preocupante diante do atual cenário da comunidade que apresenta carência de 

diversos serviços e atividades somente encontradas fora dela (figura 12).  

 
 
 

  

Figura 12: Possíveis atividades de geração de renda apontadas pelos moradores 
locais entrevistados a serem incentivadas na comunidade da Praia do Góes, Guarujá/SP. 

 

A disponibilidade de uma farmácia citada por 21% dos entrevistados se 

fez representar como alternativa interessante dado o fato de não haver a sua 

disponibilidade na comunidade da Praia do Góes, outros 18% sugerem o 

incentivo a criação de uma padaria para atender a comunidade que hoje conta 

apenas com o comércio informal de pão caseiro feito por uma das famílias 

tradicionais local,  foi citado por 5% dos entrevistados o turismo comunitário 

como atividade a ser desenvolvida. 

Os resultados evidenciam que as comunidades além de sentirem 

impactadas pelos efeitos negativos da dragagem em seu ambiente, sentem 

que nenhuma instituição pode resolver e/ou minimizar estes impactos. Para 

63% dos entrevistados, conforme as respostas dadas para a pergunta “quem 

poderia resolver os problemas relacionados a dragagem?” ninguém pode atuar 

na intervenção do processo de dragagem (figura 13). 
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Figura 13: Identificação das instituições com poder de intervenção no processo 
de dragagem, de acordo com os moradores locais entrevistados da comunidade da Praia 

do Góes, Guarujá/SP. 
 

 

Existe uma sensação de não cumprimento das obrigações no que diz 

respeito a atuação dos órgãos públicos na visão dos moradores da 

comunidade,  expressado através das respostas de que para 63% dos 

entrevistados não há o que possa ser feito para mitigar os impactos 

percebidos, outros 16% entendem que pode-se encontrar algum meio termo 

com trabalhos de pesquisa como os desenvolvidos por universidades 

interessadas, já 10% entendem que a Codesp e as empresas que operam no 

Porto de Santos teriam a obrigação de atuar nos impactos percebidos pela 

comunidade e por fim, para 4% a Polícia Ambiental poderia colaborar com 

ações que revertam ou controlem os efeitos adversos relacionados.   

Segundo Fonseca (2011), conflitos oriundos a partir das diferentes 

formas de uso ou exploração colocam uma questão fundamental, trata-se da 

hierarquia econômica dentre os agentes que disputam um determinado 

ambiente, como exemplo típico, tem-se a expansão portuária, que desloca 

historicamente centenas comunidades tradicionais de pescadores para dar 

lugar às instalações do Porto. 

Após a evidente percepção das comunidades dos impactos da 

dragagem e “sugestões” bastantes objetivas de mitigação destes impactos, 

percebe-se que o não cumprimento de ações de compensação por parte 
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órgãos públicos e privados para com os impactos são entendidos pelos 

entrevistados como fator negativo da expansão urbana ao redor.  

Vale destacar que muitas das ações mitigadoras propostas pelos 

entrevistados não estão na alçada da CODESP que implementa a dragagem, 

mas sim da prefeitura do Guarujá como saneamento básico, farmácias, 

padarias, turismo de base comunitária, etc. É curioso que os entrevistados não 

entendam a CODESP como principal instituição que poderia implementar 

ações de compensação. Contudo, visando minimizar impactos socioambientais 

e considerando que ações neste sentido são obrigatórias no programa de 

dragagem, pode-se realizar ações conjuntas nas comunidades afetadas, que 

dividam os deveres e os custos de tais ações entre a prefeitura e a CODESP. 

Esta atitude seria benéfica não somente para constar como ações 

compensatórias às empresas impactantes, como também podem promover a 

melhoria da qualidade de vida nas comunidades, com inclusão de comércios e 

infraestrutura, que permitiriam a manutenção dos filhos, dos jovens, nas suas 

comunidades de origem, crescendo, trabalhando e participando do 

desenvolvimento econômico do município do Guarujá.   

4.3. Percepção dos operadores portuários e dos Órgãos públicos sobre a 
temática da dragagem do Porto de Santos 

 

Foram entrevistados 10 representantes dos órgãos públicos e privados 

envolvidos na questão portuária de Santos, para estabelecermos um parâmetro 

da percepção destes atores sobre a temática da dragagem (quadro 1).   

 

Tabela 1 – Órgãos e operadores portuários entrevistados sobre a dragagem de 
aprofundamento do Porto de Santos 

 

     N = (10)   

           Operadores Portuários   8   

           Órgãos Públicos    1   

         Órgão de Gestão Portuária   1   

 

Os resultados das entrevistas com os atores portuários identificam que 

100% dos entrevistados dizem que o processo de dragagem implantado no 

Porto de Santos é importante, porém somente 30% dos mesmos dizem 

conhecer algum impacto socioambiental relacionado e, mais, citam o impacto 
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na qualidade da água como único impacto real das obras. Neste contexto, os 

atores citaram como medidas de compensação o Monitoramento ambiental 

(60%), Comunicação Social (20%) e Monitoramento da qualidade da água 

(20%) conforme (figura 14). 

 

  

Figura 14: Identificação das possíveis medidas de compensação socioambiental 
para mitigação dos impactos da dragagem de aprofundamento do Porto de Santos, de 

acordo com os operadores portuários entrevistados. 

 

 

Analisando os dados oriundos das entrevistas com atores portuários 

pode-se perceber que não há dentre o setor empresarial um sentimento de 

responsabilidade pelos efeitos colaterais apurados em decorrência das obras 

de dragagem do Porto de Santos, evidenciando inclusive desconhecimento 

sobre os impactos socioambientais ocasionados por esta obra nas 

comunidades costeiras próximas.  

Chama a atenção o fato de os entrevistados “desconhecerem” os 

impactos gerados pelo empreendimento, mas conheçam as medidas de 

compensação dos impactos que eles próprios alegam não estarem a par. Ou 

seja, é um indicativo de que não quiseram aprofundar a questão 

socioambiental nas entrevistas e focar apenas em impactos que estão sendo 

mitigados de fato, como o monitoramento da qualidade da água. Vago também 

estes atores se mostraram ao serem indagados sobre “de quem é a 
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responsabilidade pela dragagem e seus processos?” na medida que para 50% 

dos entrevistados, a CODESP seria a única responsável.   

As concessões das licenças prévias concedidas a empreendimentos de 

grande porte apontam para o caráter de urgência sob a ótica da iniciativa 

privada e do Estado, e uma composição política capaz de licenciar com 

celeridade empreendimento (SOARES, 2012). 

Visando aprofundar o entendimento das partes envolvidas na 

problemática da dragagem, o pesquisador participou como espectador de uma 

audiência pública em que estavam presentes 12 pessoas de sete setores 

diferentes (tabela 2).     

 

Tabela 2 – Órgãos públicos e operadores portuários presentes a audiência 
pública sobre a dragagem de aprofundamento do Porto de Santos, ocorrida no mês de 

Agosto de 2015 
 

  

Fonte: audiência pública na qual o pesquisador foi observador, Santos, agosto 
de 2015. 

  

Durante a audiência pública ocorrida em 22/08/2015 na 3º Vara da 

Polícia Federal ficou evidente a diferença entre os interesses do Ministério 

Público - MP e da CODESP. O MP demonstrou com imagens e dados 

resultantes da batimetria do estuário os impactos existentes nas praias de 

Santos, principalmente com a erosão constatada nos últimos meses na Praia 

da Aparecida na cidade de Santos e o assoreamento percebidos na Praia do 

Góes (Guarujá) e na região do emissário em Santos. 

Do outro lado a CODESP alegou ter investido mais de 40 milhões de 

reais em estudos sobre os possíveis impactos das obras, negando desta forma 

que a dragagem seja a responsável pelos ocorridos nas praias recentemente, e 

acima de tudo, alegando a importância da continuidade do processo de 

N= (12) %

1 8,3%

2 16,6%

1 8,3%

1 8,3%

3 25,0%

1 8,3%

3 25,0%

0 0,0%

Ministério Público Federal

Capitania dos Portos de São Paulo

Empresas do Porto

Comunidade

Justiça Federal

Codesp

Governo Municipal

Ibama
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dragagem para o desenvolvimento econômico local e nacional. “O Porto de 

Santos não tem escolha de dizer se quer ou não crescer. É o diferencial que 

faz a riqueza da própria Cidade”, disse o então presidente da Docas. A 

CODESP também destacou que, segundo seus estudos – que não foram na 

audiência apresentados-, o fim da dragagem não colocará um fim na erosão.  

A audiência terminou com a CODESP sendo pressionada pelo MP para 

novos estudos sobre os impactos e foi definido que a Universidade de São 

Paulo (USP) será envolvida nos estudos para elaborar um estudo sobre a 

redução da largura do canal no trecho mais externo do estuário. A Autoridade 

Portuária também propôs disponibilizar relatórios sobre a batimetria (verificação 

de profundidade), a velocidade das correntes e a energia das ondas locais a 

cada dois meses. Na proposta de acordo, ficou definido que este material não 

será disponibilizado abertamente na internet como sugeriu o MP, sendo 

enviado apenas para as instituições que o solicitarem a CODESP.  

   Observa-se que, neste processo, pode-se chegar a um consenso 

sobre aquilo que se entende como “impacto ao meio ambiente” e até mesmo a 

“qualidade de vida” de pessoas que vivem ou usufruem de alguma forma da 

região próxima a canal do porto, contudo o desenvolvimento econômico será 

priorizado, sendo por todos os envolvidos acordada alguma medida de 

contenção aos impactos já percebidos desta intervenção. 

Contudo, como discutido acima, as comunidades locais estão 

desacreditadas destas medidas de contenção dos impactos, pois os interesses 

sobre elas são diversos. Enquanto a CODESP foca no monitoramento da 

qualidade da água do estuário, os moradores locais estão focados em 

reconstruções de espaços públicos na sua comunidade. E, é nesta contradição 

que a CODESP “joga” a responsabilidade de tais obras para a prefeitura do 

município, já que são obras de responsabilidade pública, e a prefeitura, por sua 

vez, não acata, pois alega que a destruição dos espaços públicos foi gerada 

por atividades portuárias.   

Diante desta contradição percebida na análise dos resultados entre os 

benefícios econômicos advindos da dragagem e dos impactos negativos 

gerados pelas obras, fizemos neste estudo, um levantamento de todas as 

reportagens sobre o tema dos anos de 2008 a 2016, buscando identifica-las 

quanto as chamadas, e se estavam enquadradas em reportagens sobre os 
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impactos socioambientais ou sobre os benefícios econômicos da dragagem de 

aprofundamento do Porto de Santos (tabela 3).  

 

 
Tabela 3: Classificação das reportagens veiculadas na mídia local divididas entre 

impacto socioambiental e benefícios econômicos da dragagem de aprofundamento do 
Porto de Santos. 

 

          % 

       IMPACTO SOCIO AMBIENTAL 38,89% 
BENEFÍCIOS ECONOMICOS 61,11% 

 

Foram encontradas 36 reportagens sobre a dragagem. Dentre as quais 

38,89% tratam dos impactos socioeconômicos e 61,11% ganhos econômicos 

gerados por ela. Nestas, os títulos refletem o viés da reportagem (tabela 4).  

 

Tabela 4 – Cobertura da mídia do jornal de notícia diária “A tribuna” sobre a 
dragagem de aprofundamento do Porto de Santos. Fonte: Jornal a tribuna, 

disponibilizado pela sucursal do jornal após solicitação. 

 

Fonte Titulo Data 

Jornal A TRIBUNA Movimentação aumentará 35% 30/01/2008 

Jornal A TRIBUNA Estado amplia dragagem do Porto 16/02/2008 

Jornal A TRIBUNA Estudo revela impacto nos estuários 15/05/2008 

Jornal A TRIBUNA Calado do porto passa a 13,1 metros 19/06/2008 

Jornal A TRIBUNA Companhia Docas irá priorizar dragagem de aprofundamento 24/06/2008 

Jornal A TRIBUNA Falta de dragas ameaça obra 06/07/2008 

Jornal A TRIBUNA Ibama emite licença para dragagem do cais 01/10/2008 

Jornal A TRIBUNA Porto já pode receber cargueiros com maior calado 30/05/2009 

Jornal A TRIBUNA Entrada do Porto já conta com 14,3 metros de profundidade 25/09/2010 

Jornal A TRIBUNA Dragagem avança no trecho entre Alemoa e Paquetá 18/03/2011 

Jornal A TRIBUNA Pesquisador vê lacuna em relatório sobre a dragagem 08/07/2011 

Jornal A TRIBUNA Docas retomará aprofundamento 04/01/2012 

Jornal A TRIBUNA Supernavios a caminho de Santos 29/05/2012 

Jornal A TRIBUNA Um canal, várias profundidades 19/06/2012 

Jornal A TRIBUNA Começa dragagem emergencial no canal do porto de Santos 28/01/2014 

Jornal A TRIBUNA Profundidade de berços do Porto é ampliada 07/06/2014 

Jornal A TRIBUNA Porto perde 2,2 bilhões com diminuição de calado 10/06/2014 

Jornal A TRIBUNA O desafio do assoreamento 14/10/2014 

Jornal A TRIBUNA Dragagem é a prioridade dizem executivos do Porto 26/10/2014 

Jornal A TRIBUNA Mar avança e custos crescem no cais 13/11/2014 

Jornal A TRIBUNA Porto amplia limite de calado entre ponta da Praia e BTP 10/12/2014 

Jornal A TRIBUNA Codesp prepara Porto para navios de 366 metros 20/01/2015 

Jornal A TRIBUNA Empresas querem agilizar dragagem para 17 metros 01/04/2015 
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Jornal A TRIBUNA Pesquisa defende aprofundamento do canal de Santos 07/04/2015 

Jornal A TRIBUNA Projeto ambiental não afetará porto 03/06/2015 

Jornal A TRIBUNA Água do estuário volta ao normal 10/06/2015 

Jornal A TRIBUNA Codesp vai priorizar trechos assoreados 14/06/2015 

Jornal A TRIBUNA Aprofundamento pode ser avaliado por USP e INPH 15/06/2015 

Jornal A TRIBUNA Audiência vai debater impactos da dragagem 18/06/2015 

Jornal A TRIBUNA Impactos da dragagem serão debatidos em audiência públicas 30/06/2015 

Jornal A TRIBUNA Ministério Público Federal quer restringir dragagem do Porto 03/07/2015 

Jornal A TRIBUNA Justiça nega restrição imediata da dragagem do canal do Porto 04/07/2015 

Jornal A TRIBUNA MPF recorre e pede nova restrição da dragagem 24/07/2015 

Jornal A TRIBUNA Docas verifica profundidade do canal do Porto de santos 06/08/2015 

Jornal A TRIBUNA Sem solução a dragagem no Porto 16/08/2015 

Jornal A TRIBUNA Companhia Docas e MPF iniciam negociações sobre dragagem 20/08/2015 

 

Foram separadas 10 reportagens relacionadas ao processo de 

dragagem de aprofundamento no Porto de Santos as quais, pela “chamada” 

dos títulos pode-se perceber o viés dado a problemática da dragagem no 

principal jornal da cidade de Santos e de toda a Região Metropolitana da 

Baixada Santista (anexo 3).  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A dragagem de aprofundamento do canal do Porto de Santos trouxe 

impactos à comunidade costeira da Praia do Góes, com alterações importantes 

como assoreamento e erosão de pontos costeiros anteriormente utilizados para 

chegada e saída das embarcações locais (pesqueiras, inclusive) e 

deslocamentos pela comunidade. Contudo, ainda assim os benefícios 

econômicos por ela gerados como, por exemplo, o recorde de movimentação 

de cargas batido no ano de 2014, são a causa da continuidade das obras que 

viabilizaram um aumento na movimentação do porto e navios com maior calado 

e capacidade de carga.  

É constatado que a mídia jornalística impressa que acompanha a 

temática, priorizou entre 2008 e 2016 os benefícios econômicos da expansão 

portuária e é possível que o poder público e privado se ancorem nisto, entre 

outros aspectos econômicos, para dar continuidade à expansão e à 

consequente na geração de impactos socioambientais costeiros ao redor do 

complexo portuário.  
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Sugere-se, diante desta complexidade, que os órgãos públicos e 

privados envolvidos assumam a parte que lhes cabem na responsabilidade dos 

processos de dragagem de aprofundamento do Porto de Santos, trazendo para 

si os custos das medidas mitigadoras vistas como primordiais pela comunidade 

da Praia do Góes, assim como possíveis demandas de comunidades vizinhas 

que também se sintam impactadas pelas obras. Neste contexto, destaca-se a 

importância do Ministério Público Federal, em ações que exijam dos atores 

responsáveis medidas para equacionar os custos socioambientais e benefícios 

econômicos do processo de expansão portuária.  
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ANEXO 1 

Questionário aplicado às comunidades locais sob influência da dragagem do 

Porto de Santos, SP 

 

Comunidade:       Data: 

 

Nome do entrevistado:  

Idade:      local de nascimento:  

 

Tempo de residência no local: 

 

Residência (píer desativado): lado esquerdo (  )  direito (  )  

 

Em relação a infraestrutura o que falta?  

 

Profissão (listar todas elas e colocar a principal atividade econômica 

destacada):  

 

Escolaridade: analfabeto (  ) fundamental (  ) médio (  )  Superior (  )  

Até que série:  

 

Tem parentes no Góes? S  (  )  N (  )   

 

Filhos:  S (  )  N (  )  Moram no Góes? S (  )  N (  )   

 

Tem casa própria aqui no Góes?    S  (  )  N (  )   

 

Você já ouviu falar da dragagem do Porto? S (  )  N (  ) 
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Ela trouxe ou trará benefícios pro Góes?   S (  )  N (  ) Quais?  

 

Ela prejudicou a comunidade? S (  )  N (  ) Por que?  

 

Quem são as pessoas envolvidas com o problema?  

 

Alguém pode resolver o problema? S (  )  N (  )  

 

Governo? (  )  Como?  

 

Empresas do Porto? (  )  Como?  

 

Policia Ambiental? (  )   Como?  

 

Faculdades da região? (  )   Como?  

 

Outros (  ) (listar todos os órgãos e/ou instituições citadas):  Como?  

Vamos dizer que a dragagem ocorreu e não vai parar. O que poderia ser feito 

para a comunidade como “compensação” dos prejuízos da barragem? S(  ) N( ) 

 

Alguma outra atividade de renda poderia ser incentivada aqui? S  (  )  N (  ) 

Qual? (listar todas):  

Outras observações durante a entrevistas: 
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Anexo 2 

Questionário aplicado aos atores do setor empresarial e público 

relacionados ao Porto de Santos. 

 
 
 

Nome:                                                                                             Data: 

Empresa: 

 

1- Você ou sua empresa participam do processo de dragagem? S ( ) N ( ) 

Como?  

 

 

2- Na sua opinião qual a importância da dragagem do porto?  

 

 

3- você conhece os impactos sociais e ambientais gerados pelas obras da 

dragagem  S ( ) N ( ) Quais são eles?  

 

 

4- Você têm conhecimento sobre alguma medida de compensação 

socioambiental relacionada a dragagem? S ( ) N ( ) Qual?  

 

 

5- Na sua opinião de quem é a responsabilidade por minimizar os problemas 

ambientais e sociais gerados no processo de dragagem e expansão portuária?  

 

6- Você já ouviu falar sobre a problemática que envolve a Praia do Góes e a 

dragagem do Porto? S ( ) N ( ) o que você sabe sobre o assunto? 
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Anexo 3 

Reportagens veiculadas na mídia sobre a dragagem do Porto de Santos nos 

anos de 2008 a 2015 
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